
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.034 - PR (2017/0026349-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ODENILTON DIAS SOARES 
ADVOGADO : EDUARDO ESTANISLAU TOBERA FILHO  - PR045755 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ACÓRDÃO RECORRIDO 
COM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. SÚMULA 126/STJ.
1.  Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015 quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria 
incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. Para fundamentar a responsabilidade civil objetiva do Estado, assim se 
pronunciou a Corte local: "A Constituição estabelece a responsabilidade objetiva 
da Administração Pública: 'Art. 37. A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: § 6º - As pessoas jurídicas de direito público e 
as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos 
que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de 
regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa'. Imputada a 
responsabilidade objetiva ao Estado, torna-se dispensável a verificação da 
existência de culpa do réu, bastando apenas a demonstração do nexo de 
causalidade entre o ato e o dano sofrido. Essa responsabilidade baseia-se na 
teoria do risco administrativo, em relação a qual basta a prova da ação, do dano e 
de um nexo de causa e efeito entre ambos, sendo, porém, possível excluir a 
responsabilidade em caso de culpa exclusiva da vítima, de terceiro ou ainda em 
caso fortuito ou força maior. A responsabilidade da União prescinde da 
comprovação de dolo ou culpa na conduta do seu agente, bastando ficar provado 
o nexo de causalidade entre esse dano e a conduta estatal" (fl. 161, e-STJ).
3. Decidida a questão da responsabilidade civil com base em fundamento 
constitucional, é necessária a comprovação de que houve interposição de 
Recurso Extraordinário. Súmula 126/STJ.
4. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 06 de abril de 2017(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.034 - PR (2017/0026349-1)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ODENILTON DIAS SOARES 
ADVOGADO : EDUARDO ESTANISLAU TOBERA FILHO  - PR045755 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região cuja ementa é a seguinte (fl. 166, e-STJ):

ADMINISTRATIVO. CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
INDEVIDA INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. FRAUDE PERPETRADA 
POR TERCEIROS. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. DANOS 
MORAIS. CONFIGURADOS. QUANTIFICAÇÃO. HONORÁRIOS.

1. Imputada a responsabilidade objetiva ao Estado, torna-se 
dispensável a verificação da existência de culpa do réu, bastando apenas a 
demonstração do nexo de causalidade entre o ato e o dano sofrido. Essa 
responsabilidade baseia-se na teoria do risco administrativo, em relação a qual 
basta a prova da ação, do dano e de um nexo de causa e efeito entre ambos, 
sendo, porém, possível excluir a responsabilidade em caso de culpa exclusiva da 
vítima, de terceiro ou ainda em caso fortuito ou força maior.

2. Cabendo à União a responsabilidade pela inscrição em dívia 
ativa dos débitos relativos à declaração de renda e multa, esta responde pelo 
prejuízo causado ao autor que sofreu as conseqüências da indevida inscrição. O 
fato de ter havido culpa de terceiro - o qual, mediante fraude, utilizou-se de dados 
pessoais do autor - não exime de responsabilidade a União, uma vez que o dano 
não decorreu de ato praticado exclusivamente por pessoa estranha à  
administração pública, mas sim, de conduta aliada ao ato administrativo, por meio 
de agente público, que reconheceu a existência de dívida fraudulenta e realizou a 
indevida inscrição.

3. O dano moral decorrente da inscrição indevida em cadastro de 
inadimplente é considerado in re ipsa, isto é, não se faz necessária a prova do 
prejuízo, que é presumido e decorre do próprio fato.

4. Na quantificação do dano moral devem ser sopesadas as 
circunstancias e peculiaridades do caso, as condições econômicas das partes, a 
menor ou maior compreensão do ilícito, a repercussão do fato e a eventual 
participação do ofendido para configuração do evento danoso. A indenização 
deve ser arbitrada em valor que se revele suficiente a desestimular a prática 
reiterada da prestação de serviço defeituosa e ainda evitar o enriquecimento sem 
causa da parte que sofre o dano.

5. Mantida verba honorária fixada na sentença.

Documento: 1590242 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/04/2017 Página  3 de 4



 
 

 

Os Embargos de Declaração foram parcialmente providos, exclusivamente para 

fins de prequestionamento (fl. 187, e-STJ).

A recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação, 

em preliminar, do art. 1.022 do CPC/2015, sob o argumento de que a omissão apontada nos 

Embargos de Declaração não foi suprida; e dos arts. 186, 187, 188 e 927 do Código Civil. 

Aduz, em suma, que não houve caracterização de ato ilícito praticado pela recorrente, motivo 

pelo qual não há falar em responsabilidade civil do estado. Defende que o dano foi cometido 

por ato de terceiro, de forma exclusiva. 

Transcorreu in albis o prazo para Contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.034 - PR (2017/0026349-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18.2.2017.

Inicialmente, a parte recorrente sustenta que o art. 1.022 do CPC/2015 foi 

violado, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 

impugnado. Apenas indica os dispositivos legais sobre os quais entende que deveria 

pronunciar-se a instância ordinária, mas deixa de apresentar a tese jurídica e a relevância dela 

para o julgamento do feito. 

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANO MATERIAL E MORAL. CONTRATO DE TRANSPORTE DE 
PESSOAS. ACIDENTE COM VÍTIMA FATAL. PENSÃO MENSAL. 
FIXAÇÃO COM BASE NO SALÁRIO MÍNIMO. DANO MORAL 
CARACTERIZADO. QUANTUM. RAZOABILIDADE.  OFENSA AO ART. 
1.022 DO CPC/2015 (ART. 535 DO CPC/1973). ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
SÚMULA 284/STF. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. 
SÚMULA 83/STJ. OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
RECURSO ESPECIAL - VIA INADEQUADA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

(AgInt no AREsp 510.571/PE, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 
19/12/2016)

Observo que o Tribunal de origem, ao decidir a questão, fê-lo com apoio em 

preceitos constitucionais e infraconstitucionais. Nesse sentido, destaco o seguinte trecho do 

acórdão recorrido (fl. 161, e-STJ):

A Constituição estabelece a responsabilidade objetiva da 
Administração Pública: 'Art. 37. A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
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obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: § 6º - As pessoas jurídicas de direito público e 
as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos 
que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de 
regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa'.

Imputada a responsabilidade objetiva ao Estado, torna-se 
dispensável a verificação da existência de culpa do réu, bastando apenas a 
demonstração do nexo de causalidade entre o ato e o dano sofrido. Essa 
responsabilidade baseia-se na teoria do risco administrativo, em relação a qual 
basta a prova da ação, do dano e de um nexo de causa e efeito entre ambos, 
sendo, porém, possível excluir a responsabilidade em caso de culpa exclusiva da 
vítima, de terceiro ou ainda em caso fortuito ou força maior. 

A responsabilidade da União prescinde da comprovação de dolo 
ou culpa na conduta do seu agente, bastando ficar provado o nexo de causalidade 
entre esse dano e a conduta estatal.

A responsabilidade civil objetiva do estado encontra fundamento na 

Constituição Federal. Por outro lado, contra o aresto impugnado foi interposto unicamente o 

presente Recurso Especial, deixando a ora recorrente de apresentar Recurso Extraordinário 

ao STF. Permanecem incólumes os fundamentos constitucionais do decisório recorrido, 

suficientes para mantê-lo. Incide o óbice da Súmula 126/STJ. 

Nesse sentido:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE DO 
ESTADO DA PARAÍBA. ACÓRDÃO COM SUPORTE NO DIREITO 
FUNDAMENTAL À SAÚDE, PREVISTO NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
FALTA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
SÚMULA 126 DO STJ. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 
FEDERATIVOS. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
PACÍFICA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Na hipótese dos autos, existe, no acórdão recorrido, fundamento 
constitucional, não impugnado, mediante recurso extraordinário, o que atrai a 
incidência da Súmula 126 do STJ, que preceitua: "é inadmissível recurso especial, 
quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte 
vencida não manifesta recurso extraordinário". Precedentes do STJ.

II. Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
uníssona no sentido de que a responsabilidade dos entes federativos é solidária, 
em face da competência comum, podendo qualquer um deles figurar no polo 
passivo, em demanda na qual se vindica o fornecimento de medicamentos. Nesse 
sentido: STJ, AgRg no REsp 1.538.225/PB, Rel. Ministro HUMBERTO 
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MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/09/2015; STJ, REsp 1.432.276/MG, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/04/2014; STJ, 
AgRg no REsp 1.225.222/RR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 05/12/2013.

III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 660.572/PB, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 20/11/2015)

PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL.  
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. ERRO JUDICIÁRIO. 
ACÓRDÃO COM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS E 
INFRACONSTITUCIONAIS. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126 DO STJ.

1. A parte recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa 
ao art. 535 do CPC, sem explicitar os pontos em que teria sido contraditório, 
obscuro ou omisso o acórdão recorrido. Incidência da Súmula 284/STF.

2. Conforme consignado na análise monocrática, não obstante a 
existência de fundamento constitucional, qual seja, violação dos princípios 
constitucionais da eficiência e da moralidade, o recorrente limitou-se a interpor 
recurso especial, deixando de interpor o extraordinário, de competência do 
Supremo Tribunal Federal.

3. Aplica-se a Súmula 126 do STJ, quando há fundamento 
constitucional suficiente, por si só, para a manutenção da decisão recorrida no 
tocante à capitalização mensal dos juros, mas a parte não interpõe recurso 
extraordinário.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 764.735/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 16/10/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. ARTIGO 544 DO CPC. RECURSO ESPECIAL. 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE POSSUI DUPLO FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO E RECURSO 
ESPECIAL INADMITIDOS. FALTA DE COMPROVAÇÃO DE 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO 
DENEGATÓRIA DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO.

1. Decidida a matéria com base em fundamentos 
infraconstitucional e constitucional,  é necessária a comprovação, quando da 
interposição do agravo de instrumento ao Superior Tribunal de Justiça, de que 
houve também recurso da mesma espécie dirigido ao Supremo Tribunal Federal.

2. Agravo regimental provido.
(AgRg no Ag 749.860/SP, Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, SEGUNDA TURMA, DJ 03.08.2006).   

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0026349-1 REsp 1.655.034 / PR

Números Origem:  50025331720144047012  PR-50025331720144047012

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ODENILTON DIAS SOARES 
ADVOGADO : EDUARDO ESTANISLAU TOBERA FILHO  - PR045755 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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